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Sessão de  13 de abriÀle i g  89	 AU:iria/4NQ  103-09.093

Recumone	 52.540 - IRPF - EXS: DE 1986 e.1987

Recorrente	 EUDACIR JOSÉ BARONIO

Recorrid	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM NOVO HAMBURGO - RS

IRPF - DECORRENCIA. 1 - Cédula "C". A re-
ceita tributada exclusivamente na- fonte
também integra a receita bruta total do
ano-base, para cálculo do pro laline míni-
mo do sócio de empresa tributada pelo lu
cro presumido. - 2 - Cédula "F" -Não inci
de o imposto sobre o lucro complementar =
mente presumido pelo Fisco, de receita tri.
butada exclusivamente na fonte, seguindo-
-se o decidido no Processo-matriz. - 3.Cé
dula "F". Correta a tributação do lucro
considerado automaticamente distribuído a
sócio, decorrente de lucro arbitrado,cuja
tributação se manteve no Processo-matriz.

- Recurso provido em parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por EUDACIR JOSÉ BARONIO.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar provimento

parcial ao recurso a fim de se excluir da tributação, cédula "F",

no exercício de 1 86, ã importância de Cr$ 2.617.646.

.	 .
•

Sá a das Sessões, em 13 de abril de 1989

.
VAON 0 DA SIL VARAL1	 	 - PRESIDENTE>4 -

UARIO PIN4:	 RELATOR

v.v.



VISTO EMl‘er4DIVA MAR COS A CRUZ E REIS PROCURADORA. DA

SESSÃO DE	 1 5 JUN1989	 -	 FAZENDA NACIO
NAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes .Conse-

lheiros: AYRES DE OLIVEIRA, TARGIO RIBEIRO, D1CLER DE ASSUNÇÃO, AN

TONIO PASSOS COSTA DE OLIVEIRA e FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUIMA -

RÃES. AUSENTE PO MOTIVO JUSTIFICADO O CONSELHEIRO SEBASTIÃO RODRI

GUES CABRAL.
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Recurso n9 52.540

Acórdão n9 103-09.093

Recorrente: EUDACIR JOSE BARONIO

RELATÓRIO 

O Contribuinte, Eudacir José Barônio, com domici-

lio fiscal em Novo Hamburgo (RS), interpôs tempestivo Recurso

(fls. 16) a este Conselho em 13.1.89, contra a R. Decisão (f is.

11/14) do Sr. Delegado da Receita Federal naquela cidade, que

em 12.12.88, julgara procedente em parte, o lançamento consti -

tuldo pelo Auto de Infração (f is. 1/4) de 5.5.88, tempestivamen

te impugnado em 06.06.88, às fls. 06/07.

2. A presente exigência em lide, corresponde à tribu

tacão, no exercício de 1986, da quantia de Cr$ 1.836,754, na Cé

dula "C", e da quantia remanescente de Cr$ 2.617.646, na Cédula

"F", ambos como reflexo do excedente do lucro presumido da Em-

presa Bencofil - Beneficiamento de Couros Finos, Ltda., na quan

tia de Cr$ 10.470.586, remanescente da quantia de Cr$ 	

20.941.171 0 originalmente apurada e tributada no Processo-ma-

triz de n9 11065-000.914/88-66, daquela Empresa, de cujo capi -

tal, 50% pertence do Recorrente, bem como a tributação, no exer

cicio de 1987, da quantia de Cr$ 950.315, na Cédula "F", como

reflexo da diferença líquida do lucro presumido declarado e re-

"classificado para lucro arbitrado, pelo Fisco, no mesmo Pxoces-

so-matriz e aqui tributado como lucro automaticamente distribuí-

do. A base de exigência se refere ao disposto nos arts. 29, §

79, 397, II; 34, I e 403, do RIR/80.

3. Na Impugnação, o Contribuinte se reportat a sua
defesa inicial no Processo-matriz e alega que nada se distribuiu

aos sócios a título de lucro, por força do entendimento seu so-

bre as disposições contidas nos arts. 397, I; 391 e 392, do

RIR/80. Reforça sua defesa com as conclusões da E. Câmara Supe-

rior de Recursos Fiscais, nos termos do Ac. CSRF-01-0.315/03.Dis

=dado cálculo do rendimento tributado na cédula "C", porquan-

j

to o coeficiente de 3,5% incidiria apenas sobre receita bruta

J.
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total do ano-base, isto é, as receitas operacionais e não opera-

cionais de que trata o art. 393, do RIR/80. E, quanto ao lucro

arbitrado, diz não ter tido a disponibilidade referida no art-

43, do CTN, e necessária e ocorrência do fato gerador.

4. No mesmo sentido da Informação Fiscal, a Autorida

de a quo, após a apreciação transcrita, julgou o lançamento pro-

cedente em parte, como segue:

"O Auto de Infração decorre de outro lavrado con-
tra a empresa da qual o reclamante é sócio. E tri
butado lucro considerado distribuído, face a arbI
tramento do lucro no exercício de 1987 e receita
omitida no exercício de 1986, além de rendimentos
de 7pro labore" estimado com base na receita omi-
tida, face apresentaçãdde declaração de pessoa
jurídica com base no lucro presumido.

O primeiro argumento apresentado, de que as recei
tas financeiras tributadas exclusivamente na fon-
te não fazem parte da receita bruta, já foi apre-
ciado no processo matriz. Nele concluiu-se que as
receitas financeiras não perdem esta condição,ain
da que sejam tributadas exclusivamente na fonte 7
Por isso, tal argumentação no processo da pessoa
física rijo pode produzir qualquer efeito. Também
não pode ser acatado o argumento de que o lucro
distribuído deve ser tomado após deduzido o impos
to cobrado da pessoa jurídica. Esta não encontra
amparo legal, de vez que a Lei 5.478/77, em seu
artigo 89 (redação dada pelo Decreto-lei 1.895/8D,
manda tributar na cédula "F", no mínimo, 50% do
lucro presumido, sem determinar qualquer dedução.
Por isso, não se aplica ao caso o Acórdão CSRF
01-0315/83, que trata de lucro arbitrado.

O artigo 43 do Código Tributário Nacional não se
aplica aos lucros presumidos ou arbitrados. A tri
butação destes valores decorrem de presunção le-
gal, com amparo no artigo 44 do mesmo Código e,
por isso, independe de ter o sócio recebido . ou
não os referidos lucros.

ISTO POSTO E

CONSIDERANDO que o presente processo é decorreu -
cia de outro, lavrado contra a pessoa jurídica da
qual o reclamante é sócio;

CONSIDERANDO que no processo matriz, ficou demons
trado serem as receitas financeiras integrantesdí
receita bruta, com a manutenção de tributação do 

!

lucro presumido calcula o sobre o excesso apurado
no exercício de 1986 e o arbitramento do —lucro
no exercício de 1987; 9L



..	 s.
SERVIÇO MUCO PEDFRAL	 Processo n9 11065/000.017/88-54 	 3.
Acórdão. n9 103-09.093

CONSIDERANDO que a tributação do lucro presumido
ou arbitrado decorre de presunção legal, que inde-
pende do efetivo recebimento deste valor por parte
do sócio;

CONSIDERANDO que no processo matriz o lucro presu-
mido suplementar foi reduzido de Cr$ 20.941.171 pa
ra Cr$ 10.470.586, devendo este valor ser utiliza-
do no cálculo do lucro a ser tributado na declara-
ção do sócio;

CONSIDERANDO que o processo de decorrência 	 deve
manter harmonia de julgado com o processo matriz."

5. O Recorrente, em suas razões final,s, renova e ra-

tifica os termos de sua Impugnação, cuja apreciação diz não .ter

sido feita corretamente pelo Sr. Julgador Singular, em ambos os

Processos, especialmente no que diz respeito à consideração como

lucro distribuido, das receitais financeiras' tributadas exclusiva

mente na fonte. Assim posta a questão, requer provimento do Re

curso.

É o relatório.

VOTO

Conselheiro BRAZ JANUÁRIO PINTO, Relator:

Tomo conhecimento do Recurso, pela sua tempestivi-

dade e interposição na forma da lei.

2. A tributação, reflexa, básica à exigência em lide,

tem o julgamento de sua procedência vinculado ao decidido no Pro

cesso-Matriz, onde pelo Acórdão de n9 103-09.024, na sessão de

10.04.89, se deu provimento parcial ao recurso, com a exclusão db

remanescente tributado no exercício de 1986, na quantia de Cr$..

10.470.586,00, como lucro presumido do excedente.

3. A consequência tributária no presente, face à ex

clusão acima, no exercício de 1986, não é a mesma em relação às

cédulas "C" e "F". Na cédula "C", a quantia de Cr$ 1.836.754,00,

IP
que representa 3,5% de Cr$ 104.957.392,00 (que inte ra a receita

bruta total - art. 397, II, do RIR/80) tem sua tri utação menti-
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da, de vez que a lei não considera como automaticamente distri -

buida ao sócio a receita tributada exclusivamente na fonte, mas
tão-somente uma parcela do lucro presumido a título de pro labo-

re sobre a receita bruta total, que é apenas um parâmetro, ermes

mo assim, se o valor efetivamente recebido a esse título não

for superior. As razões do Recorrente não podem ser acatadas quan

to à tributação do pro labore, porém, são procedentes no que diz

respeito ao lucro presumido remanescente, na quantia de Cr$ 	

2.617.646,00, considerado automaticamente distribuído e tributa-

do na cédula "F", no mesmo exercício de 1986. O tratamento aqui

difere do anterior, de vez que, no Processo-matriz a mesma quan

tia foi excluída da tributação, por duplicidade de incidência in,

devida, demonstrada no meu voto no Processo-matriz, -.transcri-

to em' parte:

"3. A Autoridade a quo decidiu corretamente a
questão mantendo como integrante da receita .bruta
o valor não declarado das receitas financeiras,uma
vez que a lei não exclui da formação daquela, ne-
nhuma das quantias recebidas, a título de receita
operacional ou não operacional. A ultrapassagem do
limite para opção pelo lucro presumido, no exercí-
cio de 1986, ficou sobejamente comprovada, resta
portanto discutir como se processa a tributação na
hipótese. Da autuação deve-se ressaltar estar tam
bém correto -O entendimento do Sr. Julgador Singu
lar na sua afirmação de que a receita financeiratri
butada exclusivamente na fonte não sofre nova tri-
butação na declaração. Ao proceder, entretanto,aos
cálculos de fls. 27, aquela Autoridade não excluiu
da tributação, do exercício de 1986, a quantia de
Cr$ 104.957.392,00, correspondente a receita finan
ceira tributada exclusivamente na fonte. No caso
sob exame não há tributação do excesso, em virtude
de a quantia apurada a esse título, de Cr$ 	
104.705.856,00 ser inferior ã receita exclusa. Ca
so o excesso fosse superior ao valor excluído, tri
buta-se-ia a diferença. Quanto ao exercício
1987, nenhum reparo se ` faz â exigência mantida pela
Autoridade a quo. Impõe-se a tributação pelo lucro
arbitrado, face ao excesso do limite ã opção pelo
presumido, observado em dois anos consecutivos.

Isto posto e

Considerando tudo o mais que dos Autos consta,

Dou provimento parcial ao Recurso, para que se
exclua a totalidade da uantia tributada de ofício,
no exercício de l986."J.
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4. No exercício de 1987, a tributação originária de

oficio, na cédula "F", sobre a quantia liquida de Cz$ 950.315,08,

está correta, ficando mantida a respectiva exigência cuja base

fãtica no Processo-matriz, constitui coisa julgada administrati-

va.

Isto posto e

Considerando tudo o mais que consta dos Autos,

Dou provimento parcial ao Recurso, para que se ex

clua da tributação , no exercício de 1986, a quantia de Cr$ 	

2.617.646, na cédula "F"._

ViBrasília-DF., em 13 de abril de 1989.

i

mosi 57-
AraRIO PINTO	 RELATOR
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